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Introdução

O objetivo deste ensaio é focalizar como 
a problemática profissional desenvolveu-se 
na literatura sociológica brasileira entre as 
décadas de 60 e 90, estendendo-se até 1994. 
No início deste período, o sistema universitá­
rio, grande impulsionador das profissões de 
nível superior, viveu intensa expansão. Esse 
fenômeno refletiu-se nos estudos sobre as 
profissões, configurando-os como um campo 
de investigação, com a diversificação de en­
foques teóricos e a constituição de vertentes 
analíticas.

Em 1963, Oracy Nogueira realizou uma 
pesquisa sobre a profissionalização no Brasil, 
centrando seu olhar no que identificou como 
a problemática da época: o crescimento do 
número de profissionais de nível superior que 
eram absorvidos pelo mercado de trabalho em 
condições de exercício não-liberal. Assim, o 
enfoque vigente na bibliografia anglo-saxã, 
que associava a autonomia e o controle sobre 
o trabalho às profissões liberais tradicionais 
de maior prestígio social, aparecia para este 
autor como um problema na profissionaliza­
ção brasileira. Ele denominou o fenômeno 
que investigava de “institucionalização” das 
profissões, em oposição à condição liberal 
considerada típica.

Dada a enorme dificuldade encontrada 
para reunir dados sistemáticos sobre as pro­
fissões, informações desconhecidas na época 
pelas próprias associações profissionais, No­
gueira optou por priorizar, em seu estudo, os 
dados históricos, seguidos dos poucos dados 
estatísticos globais, de alguma observação

participante, de entrevistas e do acompanha­
mento do noticiário de quatro jornais paulistas.

O trabalho compôs-se de dois volumes. 
No primeiro, o autor apresentou a problemá­
tica que denominou de “tendência à institu­
cionalização”, vista como comprometedora 
do modelo liberal tradicional, desenvolveu o 
conceito sociológico de profissão, resumiu a 
história das profissões no Ocidente e sistema­
tizou a história das profissões no Brasil desde 
o período colonial. No segundo volume, ba­
seando-se nas monografias feitas por seus 
assistentes, que levantaram dados sobre En­
genharia, Advocacia, Medicina, Enferma­
gem , Econom ia, A rquitetura, Farm ácia, 
Odontologia, Quím icae Veterinária, analisou 
quais destas profissões estavam mais “institu­
cionalizadas” e quais as que preservavam as 
características liberais. Isto foi feito conside­
rando-se a formação e a oferta de profissio­
nais, bem como o processo e o grau de insti­
tucionalização de cada profissão.

Nogueira foi o autor da primeira siste­
matização da perspectiva profissional nos es­
tudos sociológicos brasileiros realizada no pe­
ríodo aqui focalizado. Nela, ele registra recor­
rentemente a dificuldade de obter dados para 
a realização de pesquisas empíricas, impossi­
bilitando, inclusive, a realização de amostras 
para estudos quantitativos.

O segundo trabalho produzido com um 
objetivo semelhante, ou seja, fazer um balan­
ço dos estudos sobre profissões no Brasil, foi 
o artigo publicado por José Carlos Durand em 
1975. Esta nova revisão bibliográfica, reali za- 
da 12 anos depois da primeira, mostra um 
maior amadurecimento na forma de tratar a
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temática, tanto por se basear em um acervo de 
dados mais consistente, quanto por ter sido 
realizada num contexto de expansão do sis­
tema universitário e das profissões de nível 
superior de contornos mais claros e definidos 
do que o do período anterior.

A partir de 12 estudos de caso sobre 
profissões no Brasil, Durand desenvolve uma 
análise crítica do enfoque dominante à época 
na Sociologia das Profissões norte-america- 
na, permeado pelo viés ideológico, e amplia 
sua crítica aos estudos brasileiros, polariza­
dos, segundo ele, entre a vertente funcionalis- 
ta, identificada com o olhar de Nogueira, e as 
vertentes marxistas que viam apenas o proces­
so da proletarização das profissões no Brasil. 
O autor propõe uma análise das práticas mo­
nopolistas das profissões e das suas formas de 
dependência e/ou pertinência à classe domi­
nante, recorrendo a uma redefinição da pro­
blemática do profissionalismo, da perspectiva 
da teoria do campo simbólico desenvolvida 
por Pierre Bourdieu.

O balanço da produção bibliográfica que 
faremos aqui, 20 anos depois do estudo de 
Durand, aponta para a consolidação desta te­
mática na Sociologia brasileira. Catalogamos 
144 títulos que focalizam o tema das profis­
sões ou dos profissionais de nível superior, 
mesmo que não lidem com o enfoque da 
Sociologia das Profissões. A principal expan­
são deste campo de investigação deu-se a 
partir de 1985. Entre 1985 e 1994 foram pro­
duzidos 62% dos trabalhos catalogados. A 
ausência de informações, tão intensamente 
registrada por Nogueira quando da realização 
do seu primeiro levantamento, já  não vitimiza 
mais a área.

O desenvolvimento desta revisão biblio­
gráfica segue três etapas básicas: seleção e 
resumo de trabalhos que caracterizam dife­
rentes formas de se enfocar as profissões no 
Brasil; análise do desenvolvimento desta te­
mática na Sociologia brasileira; compilação 
da produção das Ciências Sociais sobre pro­
fissões no período estudado. Os textos sele­
cionados, cujos resumos apresentamos ao lei­
tor, são: O Magistério Primário numa Socie­

dade de Classes, de Luiz Pereira (1969);' 
Engenheiro: Trabalho e Ideologia, de Lili 
Katsuco Kawamura (1979); O Arquiteto: Es­
tudo Introdutório de uma Ocupação, de José 
Carlos Garcia Durand (1972); Medicina e So­
ciedade: O Médico e Seu Mercado de Traba­
lho, de Maria Cecília F. Donnangelo (1975); 
Os Advogados: Ensino Jurídico e Mercado de 
Trabalho, de Joaquim  de A rruda Falcão 
(1984); Médicos e Curandeiros: Conflito So­
cial e Saúde, de M aria Andréa Loyola (1984); 
Profissionalização e Credenciamento: A Po­
lítica das Profissões, de Marcelo J.M. da C. 
Marinho (1985); “Classe Média Profissional 
no Brasil: Teoria e Organização Política e 
Sindical”, de Solange de Deus Simões (1992); 
Reconstruindo as Minas e Planejando as Ge­
rais: Os Engenheiros e a Constituição dos 
Grupos Sociais, de Maria Ligia de Oliveira 
Barbosa (1993); “Quem é Moderno? Um Es­
tudo sobre as Estratégias Discursivas de Ge­
rentes Brasileiros”, de Roberto Griin (1992); 
A Profissão Acadêmica no Brasil, de Simon 
Schw artzm an e E lizabeth Balbachevsky 
(1992); Identidade Profissional e Mercado de 
Trabalho dos Cientistas Sociais: A í Ciências 
Sociais no Sistema das Profissões, de Maria 
da Gloria Bonelli (1993).

Esta seleção priorizou livros, teses e ar­
tigos publicados nos veículos de divulgação 
das Ciências Sociais que recorriam ao enfo­
que da Sociologia das Profissões, fosse para 
criticá-lo, ressaltando suas limitações, fosse 
para aprofundá-lo no estudo da realidade bra­
sileira. Outro critério adotado para selecionar 
os trabalhos foi a possibilidade de ilustrar as 
distintas perspectivas que compõem o leque 
teórico deste campo de investigação.

A produção brasileira relacionada ao 
tema por nós levantada foi classificada aqui 
segundo a profissão. Mesmo os trabalhos que 
focalizam as profissões superiores ou seus 
profissionais sob perspectivas analíticas dis­
tintas daquelas da Sociologia das Profissões 
foram assim agrupados na compilação orga­
nizada na terceira parte deste ensaio. Priori- 
zou-se os estudos que se referiam ao corpo 
profissional, ao desempenho da atividade, à
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sua organização e institucionalização, à sua 
auto-imagem, identidade e opiniões, à consti­
tuição de novos grupos, áreas, especializações 
e escolas e à delimitação de campos profissio­
nais, disputas e conflitos pelo domínio de 
atividades e de monopólios de saber. O traba­
lho de compilação das referências bibliográficas 
apresentadas foi realizado em diversas biblio­
tecas.2 Investigou-se também as principais re­
vistas científicas da área3 e os trabalhos apre­
sentados nos Encontros Anuais da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (Anpocs).

A bibliografia anglo-saxã sobre o tema 
utiliza o termo profissão para referir-se àque­
las atividades ocupacionais que requerem um  
título superior para o seu desempenho. Nos 
países onde predomina essa cultura, a palavra 
profissão destina-se a identificar aqueles que 
possuem um diploma superior e o usam para 
a obtenção de posições no mercado de traba­
lho. Quem não tem esse título trabalha em 
atividades que não envolvem o conhecimento 
superior, possuindo, portanto, uma ocupação. 
Como os estudos sobre profissões se desen­
volveram inicialmente na Inglaterra e nos Es­
tados Unidos, trouxeram, desde sua origem, 
esta qualificação para o significado do termo 
profissão. A distinção profissão/ocupação, 
existente na própria língua, reflete a força que 
as atividades de nível superior conquistaram 
nessas sociedades, impondo a todos uma clas­
sificação que é questionada, na prática, por 
algumas categorias ocupacionais.

No Brasil, na França e nos países de 
origem latina, a diferença entre profissão e 
ocupação na linguagem cotidiana é menos 
nítida. Embora priorizemos, neste trabalho, a 
definição acadêmica do conceito, optando por 
selecionar estudos sobre aquelas atividades 
profissionais que têm como pré-requisito a 
obtenção de um título superior, não temos a 
pretensão de ignorar as disputas em torno da 
classificação, bem como as lutas pela inclusão 
ou exclusão desta ou daquela atividade do 
universo profissional. Os estudos que lidam 
com esta questão, mesmo quando referidos a 
atividades desempenhadas sem o pré-requisi­

to do título superior, foram aqui classificados 
no item “problemática profissional” . Destaca­
mos, porém, que não fizemos um levantamen­
to detalhado de ocupações como a dos bancá­
rios ou do magistério de primeiro grau, seg­
mentos nos quais se observa essa disputa clas- 
sificatória, a luta pela caracterização da ativi­
dade como de tipo profissional ou superior, 
tentando-se rejeitar o rótulo de ocupação pro- 
Ietarizada.

Com o intuito de evidenciar como o en­
foque profissional se desenvolveu na Socio­
logia brasileira, adaptando-se àsespecificida- 
des locais, optamos por iniciar nosso estudo 
com um trabalho que analisa o magistério 
público brasileiro sob a perspectivada Socio­
logia das Profissões, num período em que a 
maioria dos professores que desempenhavam 
esta atividade não possuía diploma universi­
tário. Como vimos, a definição de profissão 
vigente na bibliografia norte-americana sobre 
o tema considerava a escolaridade superior 
um qualificativo indispensável para a classi­
ficação no mundo profissional. Desde a ori­
gem desses estudos no Brasil, contudo, obser­
vou-se a distância entre o conceito e o desen­
volvimento histórico do fenômeno profissio­
nal. O interessante no trabalho de Pereira, 
resenhado a seguir, é o fato de ele usar o 
referencial teórico para “profissionalizar” o 
magistério mesmo sem diploma superior, en­
trando, assim, na disputa classificatória pela 
delimitação das fronteiras do que seria o uni­
verso profissional, ainda que o-autor não 
tenha elaborado teoricamente essa questão.

Trabalhos Selecionados para 
Ilustrar o Percurso da Temática

Pereira, Luiz. O Magistério Primário numa  
Sociedade de Classes. São Paulo, Pioneira,
1969.

Apresentado como dissertação de mes­
trado em 1961, o estudo de Pereira trata dos 
professores primários que trabalhavam no sis­
tema público de ensino de São Paulo.

O magistério, já  na época de sua pesqui­
sa, era uma ocupação desempenhada quase
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exclusivamente por mulheres. Neste sentido, 
o livro focaliza a formação escolar e a carreira 
profissional das professoras primárias e ana­
lisa o seu comportamento em face do sistema 
escolar primário público estadual, conside­
rando-as como componentes das camadas so- 
cioeconômicas médias.

Basicamente, os objetivos do autor eram: 
(a) apresentar um perfil do magistério primá­
rio como atividade feminina e as professoras 
primárias como um setor da classe média 
assalariada e (b) caracterizar a crise pela qual 
a ocupação vinha passando, em seu processo 
de ajustamento às transformações ocorridas 
com a expansão e o aprofundamento da etapa 
urbano-industrial na sociedade brasileira.

Tomando o magistério primário como 
uma das principais modalidades de profissio­
nalização da mulher na sociedade brasileira 
da época, Pereira caracteriza as dimensões 
estrutural, ideológica e motivacional desse 
fenômeno. Conclui que o magistério possibi­
litou a grande parte das mulheres acomodar o 
papel “doméstico” tradicional com o papel 
“profissional”, integrar esses dois papéis, de­
vido à disseminação de estabelecimentos de 
ensino primário pelas comunidades locais 
brasileiras, ao período relativamente curto de 
trabalho diário, à escolarização pouco avan­
çada exigida para o exercício do cargo e à 
valorização do magistério como atividade fe­
minina.

De início, a maioria das professoras pri­
márias vinha de famílias de classe média. 
Integravam-se a esta classe tanto pela sua 
origem social quanto pela profissão que exer­
ciam. Seus movimentos reivindicatórios eram 
típicos de classe média. Buscavam manter a 
distância socioeconômica dos assalariados 
manuais.

De 1954 à 1958, porém, verificou-se uma 
diminuição da diferença entre os salários dos 
professores e os dos operários da indústria 
paulista. Isso não se devia só a fatores con­
junturais; estava ligado à etapa mais avançada 
da sociedade de classes urbano-industrial, na 
qual a indústria afirmava-se como o setor 
dinâmico da economia.

Segundo o autor, desde então o magisté­
rio primário vinha sofrendo um processo de 
proletarização em seus aspectos econômicos 
e sociais. “Esse processo, por um lado, leva a 
categoria a colocar-se abaixo do estrato de 
classe médiaassalariada; por outro lado, aluta 
contra essa degradação ocupacional estimula 
o fortalecimento da profissionalização do ma­
gistério primário, solapadora dos moldes ar- 
tesanal e paternalista associados a essa ativi­
dade, característicos da etapa pré-urbano in­
dustrial, mas embora parte ainda preserva­
dos” (Pereira, 1969, p. 177). Os movimentos 
reivindicatórios dos professores, contudo, en­
frentavam duas restrições, advindas do fato de 
serem um contingente de trabalhadores do 
setor público e da atividade ser exercida quase 
que exclusivamente por mulheres das classes 
médias assalariadas.

Em suma, a tese central de Pereira é a de 
que a “degradação” do magistério primário 
era produto do desenvolvimento urbano-in­
dustrial na sociedade de classes brasileira.

Kawamura, Lili Katsuco. Engenheiro: 
Trabalho e Ideologia. São Paulo, Ática,
1969.

Estuda a categoria social dos engenhei­
ros a partir do enfoque de Antonio Gramsci, 
o qual, segundo a autora, permite entender a 
prática social desta categoria nos planos eco­
nômico, político e ideológico e em suas rela­
ções de classe na estrutura social. Partindo do 
princípio de que a hegemonia da burguesia 
monopolista depende das práticas das catego­
rias sociais ligadas à tecnologia no “aparelho 
econômico” e nos “aparelhos de Estado”, con­
sidera o estudo sobre os engenheiros da maior 
importância para se entender o papel do téc­
nico na estrutura capitalista.

Segundo Kawamura, nas formações ca­
pitalistas centrais, a prática e a formação so­
cial do engenheiro estão vinculadas “à ação 
dirigente num âmbito de atividade tecnológi­
ca”. Seu trabalho procura mostrar a posição 
do engenheiro na estrutura social brasileira 
com base no conceito de “intelectual orgâni­
co” de Gramsci, para quem os intelectuais 
estão vinculados às classes fundamentais, são
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criados por elas e realizam atividades intelec­
tuais próprias à função que essas classes exer­
cem e ao lugar que ocupam no modo de 
produção.

Desta perspectiva, a autora analisa o tra­
balho do engenheiro na “infra” e na “supra- 
estrutura” , sua “formação técnico-ideológi- 
ca” e sua “posição na estrutura social” relati­
vamente às classes fundamentais. Seu pressu­
posto é o de que as transformações ocorridas 
com a categoria nesses diferentes níveis de 
análise decorreram de transformações na “in- 
fra-estrutura”. Por isso ela optou por uma 
periodização de acordo com as mudanças bá­
sicas na organização da produção capitalista 
no Brasil. A primeira fase vai de fins do 
Império até 1930, período em que a base da 
produção era agroexportadora; a segunda fase 
v a id e l9 3 0 a l  945, qu ando ocorre o proces so 
de industrialização por substituição das im­
portações; a terceira vai de 1945 à década de
1970, período de industrialização extensiva e 
internacionalização do mercado interno. Com 
este enfoque histórico-estrutural, Kawamura 
analisa a prática profissional do engenheiro 
perante as oportunidades de trabalho nos três 
períodos mencionados, evidenciando como 
eles se inseriam no processo de produção 
social nesses contextos históricos.

No primeiro período analisado, diz a au­
tora, o engenheiro talvez ocupasse posição 
subordinada em relação aos intelectuais tradi­
cionais, que atuavam na organização e repro­
dução da ideologia dominante (clero, milita­
res, médicos, advogados). Sua participação 
nos “aparelhos ideológicos e repressivos do 
Estado” era então restrita. Não eram nem 
“intelectuais tradicionais”, nem “intelectuais 
orgânicos” da nascente burguesia urbano-in- 
dustrial: os engenheiros não “criavam ou sus­
tentavam condições institucionais e ideológi­
cas da realização econômico-industrial dessa 
classe”. Podem ser entendidos como uma ex­
tensão da posição do “intelectual orgânico” da 
burguesia dos países industrializados. Atua­
vam orientados por interesses corporativos, 
lutando pelas condições de sua própria repro­
dução.

De 1930 até a Segunda Guerra Mundial, 
a expansão das atividades urbanas e indus­
triais e a influência das idéias de racionaliza­
ção do trabalho produziram mudanças na 
atuação profissional dos engenheiros. Quan­
do em posições de mando, estes dissemina­
ram a ideologia da burguesia urbano-indus- 
trial. No nível da supra-estrutura, tornaram-se 
sócios-dirigentes do IDORT —  Instituto de 
Organização Racional do Trabalho. Algumas 
associações representativas dos engenheiros, 
como o Instituto de Engenharia e os Conse­
lhos Federal e Regionais de Engenharia e 
Arquitetura, nasceram conectadas aos interes­
ses da burguesia industrial. Enfim, o enge­
nheiro, nesse período, já  podia ser visto como 
“intelectual orgânico” da burguesia indus­
trial, já  participava da organização da ideolo­
gia da burguesia urbano-industrial, embora o 
exercício das funções de dominação política 
continuasse a cargo dos ’’intelectuais tradicio­
nais” .

Após a guerra, o núcleo de atuação do 
engenheiro passou a ser a indústria. Com o 
predomínio do capital monopolista, prevale­
ceram as atividades baseadas na utilização de 
tecnologia complexa e a produção em escala. 
O engenheiro identificou-se com as ativida­
des tecnológicas, adaptou a tecnologia à pro­
dução (já que, em sua maior parte, aquela era 
importada) e o operário à tecnologia. Tornou- 
se, finalmente, um “intelectual orgânico” da 
burguesia monopolista. Sua prática em funções 
tecnológicas essenciais para a reprodução e 
arrtpliação da acumulação capitalista contri­
buía para assegurar o exercício da hegemonia 
da classe dominante. Nas faculdades de En­
genharia, os professores inculcavam nos alu­
nos a aceitação dos padrões tecnológicos ado­
tados pelas organizações monopolistas.

Para a autora, o “aparelho escolar” é um 
dos “aparelhos ideológicos do Estado”, res­
ponsável por inculcar nos indivíduos, ao lado 
de outros “aparelhos", a ideologia dominante, 
e as escolas de Engenharia estão vinculadas 
aos interesses do “grupo social hegemônico”, 
embora apresentem características específi­
cas nos três períodos citados, o que permite
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explicar o caráter da formação “técnico-ideo- 
lógica” do engenheiro. A partir da análise do 
ensino de Engenharia desde a criação das 
primeiras escolas, no final do século XIX, até 
os anos 70, conclui que este sempre teve 
caráter elitista.

Kawamura conclui que a categoria não 
era, porém, homogênea. Os engenheiros que 
estavam em altos cargos desempenhavam o 
papel de “intelectuais orgânicos” da burgue­
sia. Os que ocupavam posições subalternas, 
exercendo funções rotineiras e sem caráter de 
mando, tinham posições ambíguas como in­
telectuais, pois, no seu trabalho, aproxima­
vam-se mais dos operários. Não obstante, as 
associações representativas pregavam a ima­
gem de homogeneidade da categoria e a prá­
tica dos engenheiros, através delas, manifes­
tava a sua posição de “intelectual orgânico” 
da burguesia. Assim, diz aautora, apesar desta 
bipolarização, o engenheiro, como categoria, 
assumiu o papel de “intelectual orgânico da 
burguesia monopolista”, por causa de sua for­
mação e de sua prática social. Mas, nessa 
posição, sua prática social acelerou a bipola­
rização, acentuando a tendência àproletariza- 
ção. “Ao mesmo tempo que ele contribui para 
a reprodução das relações de produção capi­
talistas, contribui para reproduzir as condi­
ções da tendência à própria proletarização.” 
(Kawamura, 1969, p. 31).

Durand, José Carlos G. O Arquiteto: Es­
tudo Introdutório de uma Ocupação. São 
Paulo, FFLCH/USP, dissertação de mes­
trado, 1972. Publicada em 1974 pelo Con­
selho Regional de Engenharia e Arquitetu­
ra (CREA) —  5." Região.

Apresenta uma abordagem histórica da 
Arquitetura, dos seus primórdios até o início 
da década de 70, destacando os perfis de 
carreira de alguns arquitetos “notáveis” como 
Gregório Warchawhi, Lúcio Costa e Oscar 
Niemeyer, os quais, segundo o autor, revelam 
aspectos fundamentais das condições sociais 
da prática da profissão. Para Durand, os valo­
res sustentados por esses arquitetos operaram 
e. continuavam operando como referência 
para os demais profissionais. Seu principal

objetivo é mostrar as condições que permiti­
ram a diversificação da atuação do arquiteto 
no setor de serviços e refletir sobre as pers­
pectivas ocupacionais deste profissional.

Conforme o autor, a profissão passou por 
profundas transformações nos anos 60. Uma 
delas foi o abandono gradativo —  porém re­
tardado em relação às outras atividades não- 
manuais —  do padrão de trabalho liberal. 
Outra mudança foi a tendência dos órgãos de 
representação da categoria de adoção de uma 
política corporativa. Verificou-se, também, 
uma tendência à burocratização, pelo aumen­
to do número de profissionais empregados nas 
grandes e- médias empresas e pela exigência 
da especialização, além da redefinição do pa­
radigma da Arquitetura, como conseqüência 
dessas modificações.

Em 1970, enquanto Durand realizava o 
seu estudo, foram criados três novos cursos de 
Arquitetura, aumentando significativamente 
o número de vagas. A previsão era que o 
número de formados cresceria bastante ao 
longo daquela década. A expansão do sistema 
de ensino levou a FAU/USP e a FAU/Mac- 
kenzie a atualizarem os seus currículos com 
novas especializações: urbanismo, desenho 
industrial, com unicação visual. Era uma 
perspectiva considerada “mais técnica”, uma 
nova concepção, negadora do arquiteto como 
profissional de luxo. A ênfase passou a ser a 
formação técnica, numa tentativa de atrair 
mais homens para os cursos, uma vez que a 
visão do arquiteto como artista e humanista 
estava atraindo muitas mulheres.

Entrevistas feitas com profissionais da 
área permitiram ao autor avaliar o sentido 
dessas alterações em suas condições de traba­
lho. Os mais pessimistas rejeitavam o assala- 
riamento e uma série de tarefas consideradas 
indignas. Os otimistas tinham uma avaliação 
positiva de sua situação atuai, apontando me­
lhoras quando comparada com a anterior. Ha­
via a percepção da necessidade de mudar a 
atitude perante o trabalho: o arquiteto não 
podia se manter na posição de artista.

Durand detectou quatro formas de orga­
nização da prática da Arquitetura: o ateliê de

114



projeto, simbolizando o êxito do arquiteto; a 
grande construtora, em que o profissional se 
subordina à lógica comercial e a uma hierar­
quia rígida; o planejamento urbano e o serviço 
público, caso em que o arquiteto é visto como 
um indivíduo que não obteve sucesso e se 
acomodou às tarefas burocráticas.

O autor verificou também que o ingresso 
do arquiteto na atividade estava se fazendo 
cada vez mais sob a forma do trabalho assala­
riado. Ele tinha como hipótese que só uma 
minoria, talvez 10%, conseguia praticar a ati­
vidade na condição de profissional liberal no 
Estado de São Paulo. A grande quantidade de 
assalariados era um indicador da ruína do 
modelo liberal.

Foram identificadas, finalmente, duas 
orientações entre os arquitetos. A mais antiga 
era “humanista e societária”: postulava que o 
arquiteto tinha como missão ser criador de 
cultura e ordenar o espaço urbano. Ele era 
visto como aquele que tinha capacidade de 
corrigir a anarquia da urbanização capitalista. 
Um artista, um humanista, preocupado em 
melhorar as condições de habitação na cidade. 
A orientação mais recente era “instrumental- 
tecnicista”. As preocupações eram reservar o 
mercado de projetos para o arquiteto (luta 
travada juntamente com o engenheiro), me­
lhorar a sua formação profissional e romper 
com a valorização extremado lado criativo no 
ensino de Arquitetura. Enfim, uma visão que 
privilegiava a dimensão técnica como tipo 
ideal de Arquitetura.

Donnangelo, Maria Cecília F. Medicina e 
Sociedade: O Médico e Seu Mercado de Tra­
balho. São Paulo, Pioneira, 1975.

A autora trata das formas de participação 
do médico no mercado de trabalho, baseada 
em entrevistas com profissionais da Grande 
São Paulo realizadas em 1971. Donnangelo 
partiu da hipótese de que as profissões liberais 
passavam por um processo de perda de auto­
nomia no mercado, e foi isso que ela tentou 
mostrar em relação aos médicos.

O estudo centra-se nas modalidades de 
trabalho do médico na condição de trabalha­
dor especializado que participa do mercado e

se relaciona com o conjunto dos meios de 
produção de serviços de saúde. Enfatiza a 
heterogeneidade da categoria em termos de 
oportunidades de trabalho. Alguns aspectos 
da organização do setor de saúde são vistos 
como decorrentes da dinâmica das relações de 
classe na sociedade urbano-industrial brasi­
leira. O trabalho discute também as origens e 
as características da atuação do Estado na 
assistência médica na área estudada e as ideo­
logias ocupacionais. Especial atenção é dada 
ao papel do Estado no desenvolvimento da 
Previdência Social.

A autora distingue as categorias do mé­
dico (características ocupacionais) e do pro­
dutor privado (situação do profissional na 
produção dos serviços de saúde, situação do 
profissional no mercado). Paraela, o produtor 
privado, definido como aquele que conserva, 
total ou parcialmente, a propriedade ou o con­
trole dos meios de produção, foi privilegiado 
com a interferência estatal na assistência mé­
dica. A situação do médico em relação ao 
controle dos meios de produção no setor era, 
então, heterogênea, indo do assalariado “típi­
co” até os grupos empresariais.

Um dos mecanismos de preservação do 
setor privado, ou uma tentativa de reorganiza­
ção desse setor, foi o deslocamento de parte 
dos recursos da Previdência Social para a 
medicina de grupo —  uma alternativa, portan­
to, criada pelo Estado. A Previdência Social 
estabeleceu convênios com as empresas nos 
diversos setores da produção para a prestação 
de serviços médicos a seus empregados e 
dependentes. O Instituto Nacional de Previ­
dência Social se comprometia a restituir 5% 
do valor do salário mínimo à empresa por 
empregado. A medicina de grupo ampliou-se 
tomando este modelo como base.

Segundo Donnangelo, a produção dos 
serviços de saúde e a situação do médico no 
mercado de trabalho redefiniram-se conforme 
avançou o processo de constituição da estru­
tura urbano-industrial da sociedade brasileira. 
A política estatal permitiu a ampliação quan­
titativa do setor. A coexistência de serviços de 
saúde estatais e privados foi responsável pela
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diferenciação qualitativa. A conseqüência 
mais importante dessas mudanças foi a perda 
da autonomia do profissional, representada 
pelo controle individual sobre a clientela, os 
instrumentos e o preço do trabalho. A perda 
de autonomia correspondia ao assalariamento 
do produtor direto.

Dois outros fatores interferiram no mer­
cado regional estudado. Um deles foi a grande 
oferta de mão-de-obra (significativa a partir 
de 1960) e o outro, o acesso a tecnologias e 
equipamentos necessários ao trabalho do mé­
dico. A categoria sofreu o impacto da incor­
poração de novas técnicas ao processo de 
produção dos serviços de saúde. Surgiram as 
especializações e o trabalho em grupo. A es­
pecialização significou a diferenciação entre 
produtores e a dependência entre especialis­
tas. Como os equipamentos tornavam-se cada 
vez mais caros, a prática isolada foi sendo 
substituída pela grupai. Nesse processo, as 
dimensões dos hospitais tomaram-se impor­
tantes, bem como os equipamentos hospitala­
res de base técnico-científica. Verificou-se, 
em conseqüência, uma hierarquização entre 
os médicos especialistas e uma crescente pa­
dronização de procedimentos com relação aos 
clientes. E com isso, uma progressiva buro- 
cratização. À medida que o trabalho do médi­
co passou a exigir equipamentos baseados em 
tecnologia mais e mais avançada, o trabalho 
sob forma grupai foi crescendo. Grande parte 
dos profissionais ficou sujeita a algum tipo de 
controle ou direção no seu trabalho. Segundo 
Donnangelo, essa tendência à burocratização 
deveria continuar ampliando-se. Por essa 
época, o assalariamento já  dominava o mer­
cado de trabalho dos médicos: 83% dos pro­
fissionais entrevistados tinham algum tipo de 
trabalho assalariado.

A autora também focalizou as ideologias 
sustentadas pelos médicos. Em particular, 
lentou apreender manifestações ideológicas 
de mudanças estruturais aindarecentes àquela 
época. Neste caso, enfatizou a distinção entre 
o médico como categoria profissional homo­
gênea e como trabalhador especializado que 
ocupa posições diferenciadas no mercado.

Conforme observou, o conteúdo das ideolo­
gias ocupacionais dependia do sistema de re­
ferência da M edicina como profissão e dos 
modelos de organização do trabalho do médi­
co na sociedade de classes.

Foram identificados três tipos de ideolo­
gia: liberal, empresarial e estatizante. A maio­
ria dos entrevistados valorizava o trabalho 
autônomo e tinha concepções negativas sobre 
as condições de mercado da época. Mas o 
conteúdo dessas avaliações não era uniforme. 
Revelava distintas concepções sobre o signi­
ficado do trabalho e mostrava que as diferen­
tes expectativas e interesses a respeito da or­
ganização do mercado correspondiam às dis­
tintas situações dos médicos como produto­
res, ou seja, à situação em que se encontravam 
no mercado.

A autonomia era valorizada por todos 
como condição ideal de trabalho. Mas a autora 
observou diferenças nas expectativas dos pro­
fissionais sujeitos a diferentes condições de 
mercado. Os assalariados concentravam suas 
“definições de interesses” em aspectos rela­
cionados à melhoria de suas condições de 
trabalho. Conforme se ampliava a área de 
atividade autônoma do médico, contudo, 
maior era a ênfase na profissão e na valoriza­
ção da autonomia.

Falcão, Joaquim Arruda. Os Advogados: 
Ensino Jurídico e Mercado de Trabalho. 
Recife, Fundação Joaquim Nabuco/ Edito­
ra Massanguana, 1984.

O livro reúne artigos do autor produzidos 
entre 1977 e 1984. Foram selecionados, aqui, 
dois deles, correspondentes ao capítulo 5, 
“Mercado de Trabalho e Ensino Jurídico”, e 
ao capítulo 7, “Os Advogados no Brasil”.

Para Falcão, os advogados e os bacharéis 
(em Direito) —  os quais, segundo ele, não 
podem ser reduzidos aos primeiros —  não 
estão e nunca estiveram isolados de nossa 
história econômica, política e cultural. A crise 
ou o equilíbrio do ensino jurídico e do merca­
do de trabalho dessas categorias profissionais 
não deixam de estar associados à situação 
política e econômica, conjuntural e estrutural,
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do país. Não se pode estudar esses temas fora 
de seu contexto.

No primeiro artigo focalizado, o autor 
diz que, embora fosse quase consenso entre os 
advogados o reconhecimento da existênciade 
um desequilíbrio no mercado de trabalho — 
excesso de oferta sobre adem anda— , do final 
da década de 60 até o final dos anos 70 o 
número de estudantes de Direito dobrou. De 
cada dez universitários que se formavam no 
Brasil na época em que ele escreveu o artigo, 
um era advogado. Falcão quer explicar o por­
quê do crescimento da oferta (de bacharéis) 
para uma demanda (mercado) inexistente. Sua 
hipótese é que muitos bacharéis em Direito são 
absorvidos em atividades não-jurídicas.

Segundo ele, as faculdades de Direito 
surgiram no Brasil para formar a elite políti- 
co-burocrática do Estado que se constituiu 
com a Independência. Formavam quadros 
para assegurar a sobrevivência política e ad­
ministrativa do Estado. Os bacharéis, nessa 
época, exerciam atividades não-jurídicas, 
principalmente em órgãos públicos.

A grande expansão do número de facul­
dades de Direito a partir do final da década de 
60 se deveu a dois fatores. Um deles foi a 
grande procura pelo curso universitário, já  
que o diploma de curso superior favorecia a 
obtenção de uma renda maior, demanda im­
pulsionada pelo “Milagre Econômico”, que 
possibilitou à classe média urbana pagar um 
curso em faculdades particulares. O outro foi 
de caráter político: o governo possibilitou a 
expansão do número de vagas nas universida­
des e a expansão de faculdades particulares 
como forma de apaziguar a classe média, para 
que ela não colocasse em perigo o regime 
militar. Ao resolver esta crise, porém, criou 
outra: a falta de empregos para os formados.

No mercado de trabalho, os bacharéis 
foram de início absorvidos prioritariamente 
pelo Estado em atividades não-jurídicas, 
como vimos; em seguida, pelo Estado em 
atividades jurídicas; depois, pelo setor priva­
do em atividades não-jurídicas; e em seguida 
pelo setor privado em atividades jurídicas. O 
padrão de 1827 (quando foram criadas as

primeiras faculdades de Direito) seguiu de 
forma modernizada. Segundo Falcão, as fa­
culdades de Direito continuavam formando a 
“tecnocraciaestatal”. O ensino jurídico não se 
havia especializado, mantendo-se abstrato, 
porque a sociedade assim o desejava.

No outro artigo, o autor diz que a ligação 
entre a Independência, a criação das faculda­
des de Direito e o surgimento dos “bacharéis” 
como profissionais nacionais resultou na con­
solidação de quatro características do exercí­
cio da profissão jurídica no Brasil: (a) os 
graduados em Direito desempenhavam ativi­
dades jurídicas e não-jurídicas; (b) essas ati­
vidades eram exercidas no setor público e no 
privado; (c) apesar da Advocacia ser uma 
profissão liberal, era o Estado que criava as 
faculdades de Direito e não a sociedade civil; 
(d) embora a profissão fosse comprometida 
com a ideologia liberal, ela poderia assegurar 
a liberdade política e a soberania da nação, 
mas não garantia a independência econômica.

O autor faz uma diferenciação entre os 
bacharéis (os que tinham diploma de Direito) 
e os profissionais de Direito (juizes, professo­
res, promotores, advogados). A partir de 
1930, com a criação da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil (OAB), só os que tinham diplo­
ma de Direito e que eram aprovados pelo 
exame da Ordem é que podiam exercer a 
Advocacia. Para Falcão, os advogados no 
Brasil nem sempre foram os defensores da 
liberdade mas sempre apareceram coftio tal, e 
a OAB soube trazer isso para si, consolidando 
uma autoridade moral.

De acordo com os dados reunidos pelo 
autor, referentes ao final dos anos 70 e início 
dos anos 80, os advogados trabalhavam em 
escritórios individuais, em sociedades de ad­
vogados, em departamentos jurídicos de gran­
des empresas e em instituições públicas e 
privadas. A grande maioria estava assalaria­
da, sendo cada vez menor a proporção de 
advogados liberais, independentes, livres, e 
cada vez maior a quantidade de empregados 
vinculados aos interesses do empregador. 
Predominava o exercício de uma segunda ati­
vidade, jurídica ou não.
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Outra conclusão do autor é que, embora 
dois terços da população não pudessem utili­
zares serviços desse tipo de profissional, pois 
ganhavam até três salários mínimos, o merca­
do de trabalho do advogado já  estava satura­
do. Além daexistência de problemas internos 
ao Judiciário, que levavam a população a 
descrer dele, Falcão apontou problemas estru­
turais e conjunturais afetando o mercado de 
trabalho do advogado.

Loyola, Maria Andréa. Médicos e Curan­
deiros: Conflito Social e Saúde. São Paulo, 
Difel, 1984.'

O livro analisa os conflitos entre os di­
versos especialistas da cura do corpo e do 
espírito e suas relações com sua clientela, 
especialmente os moradores do bairro de San­
ta Rita, em Nova Iguaçu (RJ). O trabalho de 
campo foi realizado em 1977. As disputas 
entre as perspectivas científica e religiosa fo­
ram focalizadas inseridas naestruturade clas­
ses, relacionando-se a posição social do entre­
vistado com o tipo de cura praticada, a sua 
vinculação com as crenças religiosas, a sua 
visão sobre a clientela e a sua imagem sobre 
as práticas concorrentes.

Loyola classificou como especialistas da 
cura do corpo os médicos, os farmacêuticos e 
os especialistas de ervas, cada qual vinculado 
a grupos sociais distintos e hierarquizados. Os 
médicos eram os que mais enfatizavam a re­
levância do conhecimento científico, em opo­
sição às práticas de cura não-oficiais. Este 
contraponto também é feito em relação às 
práticas religiosas populares. Há, portanto, 
dois tipos de disputas: uma interna ao âmbito 
da cura do corpo e outra relativa à cura do 
espírito.

Os especialistas da cura do espírito foram 
classificados segundo a religião— a umbanda 
e o candomblé, o protestantismo e o catolicis­
mo. Conforme a autora, além das diferentes 
posições que eles ocupam na estrutura social, 
os grupos que constituem a divisão interna no 
campo religioso aliam-se, por homologia, 
com os respectivos segmentos dos grupos da 
curado corpo. Há, portanto, conflitos internos 
ao campo religioso e alianças com os segmen­

tos correspondentes às mesmas posições so­
ciais no campo da cura do corpo.

Numa área de fronteira, mas marginal às 
duas acima, Loyola incluiu as parteiras e suas 
ajudantes, que atuavam sem concorrer com os 
médicos, embora desejassem alguma profis­
sionalização para a atividade que desempe­
nhavam. “Apesar desta prática estar classifi­
cada na categoria dos atos médi cos que reque­
rem hospitalização, ela continua sendo perce­
bida pela clientela e pelas próprias parteiras 
como um ato natural, que se efetua, na maioria 
dos casos, segundo os ‘desígnios de Deus’ e 
na dependência da ‘sorte’.” (Loyola, 1984, p. 
117).

A análise da freqüência com que a clien­
tela local procura as ofertas de cura acima 
revela uma opção prioritária pela prática mé­
dica familiar. Prefere-se recorrer primeiro aos 
conhecimentos da família e da vizinhança 
para a elaboração do diagnóstico e aos remé­
dios que compõem a farmácia familiar, arma­
zenada em casa a partir de doenças anteriores. 
“A população [...] cuida-se mais freqüente­
mente por conta própria, recorrendo aos agen­
tes tidos como capazes de exercer uma ação 
curativa somente depois de esgotar todos os 
conhecim entos terapêuticos fam iliares.” 
(Loyola, 1984, p. 170).

Segunda a autora, a procura da popula­
ção pelas diferentes ofertas de cura tende a 
uma relativa homogeneidade, ou melhor, é 
uma procura heterogênea, em que não é pos­
sível identificar os fatores que condicionam a 
escolha dos moradores quando se verifica a 
sua origem social e geográfica, a sua idade, 
grau de instrução, prática religiosa ou terapêu­
tica. “A dificuldade de visualizar com clareza 
um sistema de fatores explicativos das práti­
cas terapêuticas da população de Santa Rita é 
devida, em grande parte, a fatores contextuais 
ou ao que chamamos de ‘efeito do bairro’: a 
ausência de recursos médicos, a grande soli­
dariedade entre vizinhos, a pobreza em todas 
as áreas e a presença marcante dos agentes 
religiosos em concorrência fazem com que os 
comportamentos em matéria de cuidados com 
a saúde dos membros das diversas frações das
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classes populares que formam a população do 
bairro tendam a uma relativa homogeneidade, 
ou a uma heterogeneidade relativamente ho­
mogênea.”

A filiação religiosa é uma variável mais 
forte para aqueles que são mais praticantes. 
Assim, os que foram socializados no espiritis­
mo tendem a procurar a medicina oficial, 
devidamente recomendados por seus guias 
espirituais; os protestantes e os católicos eru­
ditos tendem a recorrer primeiro ao médico, e 
o catolicismo popular tende a priorizar o re- 
zador, partindo depois para a medicinaoficial.

Em geral, a medicina oficial é procurada 
por todos, mas não de uma forma passiva. A 
relação médico-paciente é percebida como 
uma reiação de poder exercida por toda a 
classe médica e não só pelo médico que está 
atendendo o paciente. Como observa Loyola, 
a população de Santa Rita não aceita tal do­
mínio sobre suas práticas de saúde e faz opo­
sição a isto na prática. “Ao mesmo tempo em 
que não rejeita e mesmo reivindica o acesso 
às terapias oferecidas pela medicina oficial, 
esta população pode —  graças à existência 
dessa alternativa constituída pela medicina 
relig iosa, m ais próxim a de suas repre­
sentações do corpo e de sua relação com o 
mundo —  subtrair-se parcialmente à imposi­
ção da visão do mundo das classes dominan­
tes, veiculada pela medicina erudita, e contra­
balançar a relação de dominação e de posses­
são de si mesma que resulta da prática médica 
oficial. Ela pode inclusive afirmar sua própria 
identidade e reivindicar um saber próprio so­
bre o corpo e a doença que chega mesmo a se 
contrapor às interpretações médicas domi­
nantes.” (Loyola, 1984, p .194).

Marinho, Marcelo J. M. da C. Profissio­
nalização e Credenciamento: A  Política das 
Profissões. Rio de Janeiro, Iuperj, disser­
tação de mestrado, 1985.

O trabalho analisa o processo de profis­
sionalização percorrido no Brasil pela Medi­
cina, Advocacia, Engenharia, Farmácia, En­
fermagem, Análise de Sistemas e a Sociolo­
gia, registrando o peso da intervenção do Es­
tado no universo profissional brasileiro, regu­

lamentando essas atividades. Procura enten­
der por que algumas profissões tiveram mais 
sucesso na conquista e na preservação de mo­
nopólios de competência do que outras. Sua 
hipótese é a de que o domínio de um conhe­
cimento especializado desem penha papel 
fundamental para a obtenção de resultados 
positivos.

Estudando o processo de profissionaliza­
ção das atividades acima, Marinho detectou 
algumas dimensões decisivas para garantir o 
sucesso dessa estratégia na experiência brasi­
leira. Observou que três aspectos interagiam 
para conferir às profissões liberais clássicas 
(Medicina, Advocacia e Engenharia) a condi­
ção de modelos a serem seguidos pelas de­
mais: a base cognitiva garantindo o monopó­
lio de um conhecimento especializado, a or­
ganização e as condições ambientais (como a 
natureza do serviço, o tipo de mercado, a 
clientela ou a produção dos produtores). Se­
gundo ele, os dois primeiros fatores, que cons­
tituem a dimensão estrutural, foram mais re­
levantes e o último (a dimensão ambiental) 
atuou positivamente em alguns casos, mas 
não em todos.

Ao focalizar o mercado de trabalho, Ma­
rinho identificou o crescimento do número de 
profissionais assalariados em todas as ativida­
des estudadas, caracterizando a predominân­
cia do processo de burocratização.

Outra perspectiva analisada foi a existên­
cia de áreas de conflito entre as profissões. 
Segundo o autor, o controle legítimo de cada 
uma delas sobre determinada esfera de conhe­
cimento nem sempre é alcançado. “Na práti­
ca, entretanto, a delimitação deste controle é 
problemática e o mais comum tem sido a 
conquista de ‘monopólios de competência’ 
através de intensa atividade política.” (Mari­
nho, 1985, p. 11).

Essas disputas entre profissões pelo do­
mínio de mercados no Brasil introduziu o 
Estado como esfera de atuação importante, 
garantindo o direito exclusivo de cada profis­
são de usar ou avaliar certos campos de co­
nhecimento e especialidades. Marinho (1985, 
p. 22) verificou que as ocupações que pos-
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suem um conhecimento “paradigmaticamen- 
te orientado (isto é, formal e definido) tido 
como esotérico e suscetível de aplicação prá­
tica encontram menores dificuldades na con­
quista de seu monopólio de competência e, 
conseqüentemente, do ‘território profissional’ 
exclusivo”.

Comentando sobre o debate da época em 
torno da regulamentação da profissão de so­
ciólogo, o autor opôs-se a esta idéia, caracte­
rizando a Sociologia como “profissão acadê­
mica” , mais semelhante ao universo do cien­
tista do que ao modelo das profissões liberais. 
Para ele, a profissionalização da Sociologia 
era desquaíificadora, já  que ela não preenchia 
todos os pré-requisitos para concluir com su­
cesso a estratégia profissional. Seu enfoque 
assemelha-se ao dominante na Sociologia da 
Ciência desse período: a condição acadêmica 
confere aos sociólogos mais prestígio social 
do que a profissionalização poderia oferecer 
a este grupo. Tal estratégia, que poderia 
favorecer os segmentos práticos da profis­
são, representava perda de status para os 
intelectuais.

Simões, Solange. “Classe Média Profissio­
nal no Brasil: Teoria e Organização Políti­
ca e Sindical”. Ciências Sociais Hoje, Rio 
de Janeiro, Anpocs, 1992, pp. 160-99.

Discute a problemática da classe média 
mediante o estudo dos engenheiros. Mostra 
que, com o novo sindicalismo inaugurado no 
final da década de 70 pelos metalúrgicos do 
ABC Paulista, nasce no país um novo tipo de 
sindicalista, “profissional” de nível superior, 
como os médicos e os engenheiros. Trata-se 
de um sindicalismo com novas “bases so­
ciais”: trabalhadores da grande indústria, traba­
lhadores rurais e assalariados de classe média.

Nos últimos 20 anos, a posição histórica 
do profissional liberal tem correspondido 
cada vez menos à realidade das atividades de 
médico, engenheiro e arquiteto. Às mudanças 
estruturais e econômicas corresponderam 
mudanças na organização política e de classe 
desses profissionais. As transformações em 
suas condições de mercado e trabalho e na sua

organização político-sindical são abordadas 
através da análise de classes.

A autora rejeita visões “lineares” do pro­
cesso de proletarização e visões que não con­
sideram a existência dessa tendência. Segun­
do ela, os estudos marxistas e weberianos 
sobre profissionais falham porque conside­
ram o grupo profissional como um grupo ho­
mogêneo. A homogeneidade do grupo, para 
os marxistas, é dada pelo fato de desempenha­
rem funções relativas ao trabalho e ao capital; 
para os weberianos, pela posse de credenciais 
educacionais. Como conseqüência, esses es­
tudos não apontam as divisões de classe exis­
tentes dentro do grupo ocupacional. Segundo 
a autora, é necessário buscar as condições 
objetivas das categorias ocupacionais da clas­
se média nas divisões de classe que se verifi­
cam dentro do grupo, condição para se enten­
der os vários padrões de organização, alianças 
e orientações políticas dessas categorias.

Uma questão observada é se a crescente 
“centralidade” das classes médias correspon­
deria à sua maior centralidade social e políti­
ca. Foram levantados dados sobre os sindica­
tos de classe média. A hipótese investigada 
foi ade que “ [...] as diferenças e as semelhan­
ças em relação ao paradigma do operariado 
industrial se relacionavam com as caracterís­
ticas internamente contraditórias das posições 
de classe estudadas, o que levaria à existência 
simultânea de semelhanças e oposições de inte­
resses entre assalariados de classe médiae classe 
trabalhadora.” (Simões, 1992, p. 169).

O importante, para a autora, eram as di­
visões de classe dentro das categorias ocupa­
cionais e até entre os assalariados. No seu 
trabalho sobre engenheiros, encontrou-os 
como empregadores, autônomos e em “posi­
ções contraditórias de classe” (gerentes, su­
pervisores e não-gerentes). Observou, ainda, 
que no Brasil os “engenheiros militantes” 
chegaram ao poder em associações profissio­
nais e também organizaram o movimento sin­
dical da categoria com base nas divisões de 
classe. Ao mesmo tempo em que se organiza­
vam em sindicatos (enfatizando sua condição
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de trabalhadores assalariados), buscavam sua 
identificação como grupo profissional.

A autora conclui seu trabalho afirmando 
que embora haja tendências à proletarização, 
estas não estão transformando os engenheiros 
em proletários: “[...] engenheiros não são pro­
letários nem pertencem a uma ‘nova classe 
média’.” (Simões, 1992, p. 175).

Barbosa, Maria Ligia de Oliveira. Re­
construindo as Minas e Planejando as Ge­
rais: Os Engenheiros e a Constituição dos 
G rupos Sociais. Campinas, IFCH/Uni- 
camp, tese de doutorado, 1993.

Estuda os engenheiros de Minas Gerais, 
escolhidos devido à sua importância histórica 
na produção de uma “nova forma de hierar­
quização dos grupos sociais” .

A primeira parte da tese procura mostrar 
a “constituição da profissão” de engenheiro e 
a “delimitação do seu espaço profissional” , o 
processo de formação desse espaço. A segun­
da discute as formas de “coesão das profissões 
como grupos sociais”: o que faz com que uma 
profissão possa ser considerada um grupo so­
cial, o que dá coesão ao grupo, apesar das 
diferenças internas à profissão (oèigens so­
ciais, de gênero, especializações, carreiras).

Barbosa concebe as profissões como gru­
pos sociais, como uma das formas de hierar­
quização, desigualdade e exclusão social, já  
que só os habilitados podem exercê-las. Ape­
nas os que passam pelo sistema de credencia­
mento podem ser considerados membros do 
grupo profissional, exercer a profissão e apro­
veitar as oportunidades reservadas pelo mer­
cado aòs profissionais. Dessa perspectiva, de­
senvolve a ligação entre profissão e poder. 
Segundo ela, profissão é “um novo padrão de 
desigualdade no mundo moderno”, embora 
não seja o único existente. As profissões são 
grupos sociais caracterizados pela posse de 
capital cultural mas também “dialeticamente 
integrados” ao capital social e econômico.

Os engenheiros mineiros são estudados 
em sua “trajetória histórica” . Os projetos des­
tes de modernizar a sociedade mineira e de 
sua profissionalização são vistos como proje­
tos de “mobilidade social”. Eles lutam para

impor certo tipo de autoridade cultural e para 
instituir-se como grupo profissional.

Através da história desses profissionais, 
Barbosa procura mostrar como foi instituída 
uma nova forma de “estratificação social” 
ligada às profissões, e como, ao longo do 
tempo, a categoria foi sofrendo mudanças 
internas e em sua posição na sociedade. Esta 
história é marcada por três períodos.

O primeiro vai da criação da Escola de 
Minas de Ouro Preto até 1931, quando se 
iniciam as lutas que conduzem à profissiona­
lização dos engenheiros. Usando os seus co­
nhecimentos, estes passam a disputar o po­
der no interior da elite mineira, com um 
projeto de gestão da sociedade que visa à 
sua modernização. Tentam m ostrar-se à so­
ciedade como “cientistas” e portadores da 
“racionalidade científica”.

De 1931 a meados da década de 70, a 
Engenharia estabelece-se como profissão. Os 
engenheiros conseguem transformar em rea­
lidade o seu projeto para “gerir” a sociedade. 
A técnica, da qual são portadores, passa a ser 
vista como a solução para grande parte dos 
problemas.

Com a crise econômica e de mercado de 
trabalho que se inicia a partir de meados dos 
anos 70, cresce o número de diplomados, 
estabelecendo-se uma “diferenciação” e “hie­
rarquização” entre os engenheiros. Além dis­
so, há a concorrência com outros profissio­
nais, principalmente economistas, que têm 
uma outra visão e um outro projeto para a 
sociedade. A autora observa que, em sua dis­
puta com os engenheiros, os economistas têm 
conseguido obter maior poder, perdendo, 
aqueles, a “posição no espaço social” que 
haviam conquistado plenamente no período 
anterior, especialmente pelo nível de poder 
alcançado. Segundo Barbosa, conforme a es­
trutura ocupacional torna-se mais complexa, 
as posições dos diferentes grupos profissio­
nais na “hierarquia social” são alteradas. Há 
mudança nos graus de poder, prestígio e renda 
de cada um.

A autora está preocupada com as formas 
de “coesão das profissões como grupos so­
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ciais”. Ela mostra que entre os engenheiros 
mineiros há diferenças referidas a idade, sexo, 
setor de trabalho, especialidades, diferenças 
de formação e de carreiras, mas que, apesar 
da diversidade interna à profissão, ela se pre­
serva coesa ou pode ser considerada “um gru­
po social” devido à “[...] existência de repre­
sentações coerentes do mundo social e do 
grupo profissional que são partilhadas pelos 
seus membros e validadas pela sociedade em 
geral” (Barbosa, 1993, p. 279). A coesão se 
dá também no enfrentamento de outros gru­
pos que igualmente lutam por seus princípios 
organizativos da vida social.

Griin, Roberto. “Quem E Moderno? Um  
Estudo sobre as Estratégias Discursivas 
dos Gerentes Brasileiros”. Revista Brasilei­
ra de Ciências Sociais, Anpocs, n. 8, 1992, 
pp. 96-108.

Estudo sobre os gerentes brasileiros ba­
seado em entrevistas com profissionais inte­
grantes da seção paulista de quatro associações 
de executivos, bem como com executivos que 
não estavam filiados a elas.

Considerando que os executivos perten­
centes às organizações ou associações de exe­
cutivos não possuíam diplomas avaliados 
como de “primeira linha” (da Escola de Ad­
ministração de Empresas de São Paulo, da 
Fundação Getúlio Vargas, da Escola Politéc­
nica ou da Faculdade de Economia e Admi­
nistração da USP), o autor observa que a sua 
participação nessas associações pode ter sido 
um meio por eles encontrado de tentar recu­
perar deficiências na formação escolar, de 
obter legitimidade no “campo gerencial” e de 
alcançar posições mais elevadas.

Apesar das diferenças, para os dois gru­
pos de entrevistados a competência profissio­
nal foi considerada essencial, o critério mais 
relevante, que substitui inclusive o da proprie­
dade privada dos meios de produção. O patrão 
legítimo seria aquele que reúne a propriedade 
e a competência para administrar os negócios.

Segundo Griin, essa forma de os execu­
tivos ou gerentes verem a realidade influencia 
as próprias sucessões burguesas: o herdeiro 
mais legítimo é o que lem formação e compe­

tência para dirigir o grupo. A competência 
profissional é central para se ascender social­
mente e leva-nos à questão da formação esco­
lar, já  que aquela deve ser adquirida na escola. 
Os investimentos na formação escolar tor­
nam-se, portanto, importantíssimos. A idéia 
de competência profissional não fica restrita 
ao campo gerencial; ela influencia o mundo 
burguês e a própria sociedade civil. A impren­
sa e a opinião pública querem, acima de tudo, 
governos competentes.

O autor conclui que, no imaginário da 
sociedade brasileira, a figura do empresário 
não se consolidou. Nos meios empresariais e 
na imprensa, confundem-se os termos “exe­
cutivo” e “empresário” . Os entrevistados têm 
expectativas de que, em um futuro próximo, 
consigam independência financeira. A idéia 
de “gerência profissional” como a melhor for­
ma de dirigir uma empresa é marcante entre 
os gerentes, influenciando toda a sociedade. 
Para eles, também, ascender socialmente im­
plica investir na formação escolar, e não ape­
nas acumular capital econômico.

Schwartzman, Simon e Balbachevsky, Eli- 
zabeth. A Profissão Acadêmica no Brasil. 
São Paulo, NUPES/USP, mimeo, maio de 
1992.

Segundo os autores, um dos efeitos da 
reforma do sistema de ensino superior brasi­
leiro de 1968 foi a criação de uma “profissão 
acadêmica” no Brasil. A idéia de uma “pro­
fissão acadêmica” no Brasil, afirmam, é algo 
recente, e tem origem com o surgimento das 
“universidades de massa”, cujos professores 
fazem do trabalho universitário sua identida­
de central. Até então, os professores universi­
tários se identificavam com a sua profissão de 
origem (médico, arquiteto etc.) e não como 
professores universitários.

Separando a a profissão acadêmica das 
demais, os autores identificam no grupo de 
professores universitários três tipos de profis­
sionais, assim definidos: “[...] o primeiro, mi­
noritário mas encarnando o ideal de uma uni­
versidade reformada e progressista, é o pro­
fessor pesquisador e cientista, intelectual­
mente bem formado, gerador de conhecimen­

122



tos novos. [...] Para este grupo, a identidade 
profissional passa por suas áreas de compe­
tência e especialização, e sobretudo pela iden­
tificação com uma ética de trabalho baseada 
na competência individual e na liberdade de 
escolha dos seus temas de ensino, pesquisa e 
reflexão, um estilo que ficou conhecido, pre­
cisamente, como ‘acadêmico’.” (p. 3).

O outro grupo é formado pelo professor 
“[...] pouco valorizado e motivado, obrigado 
a multiplicar suas aulas para garantir seu sa­
lário no final do mês, ou fazendo do ensino 
um ‘bico’ sem maior relevância, que vai ocu­
par aos poucos a periferia do ensino superior 
em expansão, em escolas isoladas e privadas, 
na maioria noturnas, sobretudo nas áreas de 
Administração e Ciências Sociais. [...] Não 
existem padrões profissionais definidos, iden­
tidades sociais construídas para dentro ou 
para fora, conhecimentos específicos e estilos 
de trabalho próprios [...]. O terceiro grupo, 
intermediário, é formado pelo professor uni­
versitário que consegue um lugar estável e de 
tempo integral em uma universidade pública, 
mas não tem as condições de formação e 
desempenho profissional do primeirò grupo. 
É possível imaginar que seus valores e sua 
ideologia de trabalho sejam os acadêmicos, 
mas sua prática inevitavelmente será diferen­
te. [...] Sua identidade profissional é dada [...] 
pelo pertencimento à instituição ou categoria 
a que pertence [jic], pelo grupo de iguais com 
quem convive no dia a dia.” (p. 4).

Tomando o grau de profissionalização 
dos professores universitários como referên­
cia, os autores constroem uma tipologia rela­
cionando estes três grupos distintos de profis­
sionais com o tipo de estabelecimento onde 
trabalham. “Nas instituições privadas e nas 
estaduais fora de São Paulo predominam os 
professores em tempo parcial, sem estabilida­
de, com baixa especialização acadêmica, dan­
do grande número de aulas e prestando servi­
ços ao setor privado. [•■•] [São o] proletariado 
acadêmico [...]. Nas instituições públicas fe­
derais predominam os professores de qualifi­
cação média, estáveis, de tempo integral, com 
grande envolvimento com atividades sindi­

cais, e produção científica relativamente pe­
quena. O terceiro grupo, mais freqüente na 
universidade paulista, mas também presente 
em outras instituições, é formado por profes­
sores mais qualificados, envolvidos em pes­
quisas com financiamento próprio, com pou­
ca participação sindical e grande envolvimen­
to com associações acadêmicas no país e no 
exterior.” (Schwartzman e Balbachevsky, 
1992, p. 19).

Este último grupo é considerado o “mo­
delo” da profissão acadêmica, embora corres­
ponda a uma pequena parte dos professores e 
esteja presente em poucas instituições. Se­
gundo os autores, vai continuar a ser um 
grupo restrito. Neste sentido, concluem que 
os professores universitários encontram-se 
em situação de “profissionalização imperfei­
ta” e que seria mais adequado fortalecer o 
vínculo entre os professores e suas profissões 
de origem, ao invés de esperar que a sua 
profissionalização se complete.

Bonelli, Maria da Gloria. Identidade Pro­
fissional e Mercado de Trabalho dos Cien­
tistas Sociais: As Ciências Sociais no Siste- 
ma das Profissões. Campinas, IFCH/Uni- 
camp, tese de doutorado, 1993.

Analisaas Ciências Sociais no interior do 
sistema das profissões, ou seja, no conjunto 
das profissões de nível universitário. O obje­
tivo é entender como as Ciências Sociais de­
sempenham seu trabalho no sistemaprofissio- 
nal, mais particularmente, como enfrentam a 
competição com as profissões “vizinhas”, 
com as quais disputam objetos de estudo, 
vagas no mercado, formas específicas de 
abordar a realidade, bem como regulamenta­
ções determinando o monopólio do exercício 
da atividade. A este tipo de'competição Bo­
nelli chama de “competição interprofissio- 
nal”. Segundo ela, existe também uma com­
petição interna à profissão, entre os sociólo­
gos que trabalham com pesquisa de mercado, 
mídia ou como professores universitários e os 
que trabalham nas áreas de planejamento e de 
intervenção social, àqual dá o nome de “com­
petição intraprofissional". Na visão da autora, 
com este modelo, em que interagem as pers­
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pectivas micro e macro, é possível observar 
melhor as diferenças e semelhanças das Ciên­
cias Sociais com as demais profissões.

A tese mostra que não há muita diferença 
entre a situação da Sociologia nos mercados 
de trabalho brasileiro e americano quando a 
profissão é analisada inserida na estrutura 
ocupacional do respectivo país. A diferença 
se acentua, porém, quando a profissão é des- 
contextualizada, embora haja diferenças his­
tóricas na forma como surgiram, como foram 
desempenhadas e nos seus grupos profissio­
nais. Ou seja, o sistema das profissões tem 
uma lógica própria.

Bonelli analisa as Ciências Sociais nas 
suas relações externas com as outras profissões 
e nas suas relações internas com seus próprios 
segmentos. Mostra como elas surgiram e se 
desenvolveram historicamente no Brasil. Para 
a autora, é importante estudar a profissão 
dentro de seu contexto histórico. É a articula­
ção entre as perspectivas externa, interna e 
histórica que permite captar a lógicadas Ciên­
cias Sociais no Brasil.

Na segunda parte da tese ela faz uma 
análise qualitativa, recorrendo às entrevistas 
e depoimentos dos informantes. Esse material 
lhe possibilitou entender como os formados 
em Ciências Sociais interagiam, dando vida 
ao sistema das profissões.

Os inform antes foram  classificados 
como integrantes do “palco” ou da “audiên­
cia” das Ciências Sociais, de acordo com a 
forma como eles mesmos se viam como pro­
fissionais. No que a autora denominou de 
“palco” foram incluídos aqueles que atuavam 
no fazer da profissão no mercado de trabalho, 
os que se viam como sociólogos e se identifi­
cavam como tal; na “audiência” , os que dis­
seram não se identificar com a atividade, em­
bora, segundo Boneüí, a “audiência” também 
cumpra papel importante para o funciona­
mento da profissão, atuando na sustentação 
do “palco”. Os discursos sobre as Ciências 
Sociais como profissão apresentaram-se rela­
cionados com a posição que o indivíduo ocupa­
va na competição intra ou interprofissionais.

Bonelli mostra que o desenvolvimento

de carreiras e trajetórias profissionais não é 
uma “opção” individual, mas uma “opção” 
condicionada socialmente. A interação pro­
fissional se daria em três níveis: no nível das 
trajetórias profissionais dos indivíduos, no nível 
do sistema das profissões, e no nível das relações 
com o mundo exterior (o Estado, o contexto 
econômico ou os avanços tecnológicos).

Uma Análise Interpretativa do 
Desenvolvimento dos Estudos 
Profissionais na Sociologia Brasileira

Como vimos acima, os estudos sobre 
profissões realizados no Brasil com o objetivo 
de sistematizar a produção existente sobre o 
tema tiveram início em 1963, com o trabalho 
de Oracy Nogueira. Este autor preocupou-se 
em focalizar o que era considerado por ele 
como a problemática da época: a “institucio­
nalização” de algumas profissões que esta­
vam perdendo sua condição liberal e enfren­
tando dificuldades na preservação de atribu­
tos profissionais como a autonomia, o contro­
le do mercado e as condições do exercício de 
sua atividade. O fenômeno que preocupou 
Nogueira e que ele denominou de “institucio­
nalização” também havia mobilizado Luiz 
Pereira, que aprofundara seu olhar sobre o 
magistério para estudar o seu processo de 
“proletarização”.

Diferentemente de Nogueira, este último 
autor apresentava uma visão dicotômica da 
sociedade, polarizada entre burgueses e pro­
letários. Embora considerasse os professores 
primários como pertencentes à classe média, 
Pereira apontava para a proletarização da ca­
tegoria com o desenvolvimento urbano-in- 
dustrial. Sua concepção bipolar da estrutura 
da sociedade molda seu estudo sobre os pro­
fessores primários. Mesmo registrando os as­
pectos motivacionais pelos quais as professo­
ras procuravam diferenciar-se da classe ope­
rária e identificar-se com os segmentos mé­
dios profissionais, a tendência observada no 
tipo de estrutura social analisada foi a da 
proletarização.

Na produção brasileira do período, os 
enfoques de Nogueira e Pereira representaram
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os dois pontos de partida para a constituição 
da área de estudos profissionais. Embora par­
tissem de posições distintas na forma de con­
ceber a problem ática profissional, ambos 
aceitavam trabalhar com o conceito de profis­
são, sem questionar seu significado. Na épo­
ca, os questionamentos recaíam sobre o fenô­
meno em si, como se ele não estivesse se 
verificando aqui de acordo com o estabeleci­
do pela definição.

O trabalho de Kawamura segue esta ten­
dência, que reflete o contexto da produção 
intelectual e o grau de conhecimento acumu­
lado sobre as profissões naquele período. Ela 
estudou os engenheiros utilizando o conceito 
de “intelectual orgânico” de Gramsci. Como 
intelectuais, orgânicos da burguesia, conclui, 
os engenheiros trabalhavam para a manuten­
ção do modo de produção capitalista e da 
dominação burguesa. Sua perspectiva analíti­
ca, no entanto, trouxe uma novidade em rela­
ção às anteriores: mostrou que havia uma 
diferenciação no interior da categoria entre os 
que exerciam “funções de mando” e os que 
executavam atividades próximas dos traba­
lhos manuais. Assim, ao mesmo tempo que os 
engenheiros atuavam como “intelectuais or­
gânicos da burguesia”, aceleravam a “bipolari- 
zação” dentro da categoria e ajudavam a repro­
duzir as condições da própria proletarização.

Como Pereira, Kawamura tem uma visão 
dicotômica da sociedade. Sua preocupação é 
mostrar como os engenheiros se constituem 
em intelectuais orgânicos da burguesia e 
como agem nessacondição. A posição ocupa­
da no sistema de produção é o aspecto decisi­
vo. Contudo, seu olhar se distancia da forma 
como Pereira analisa o problema profissional 
quando ela introduz a perspectiva da polari­
zação dentro da categoria, deixando de enfo- 
cá-lacomo um fenômeno integrado e unitário.

Esses dois trabalhos são ilustrativos de 
uma concepção sociológica que vinculava as 
profissões com uma tendência a virem a aderir 
a um dos dois blocos polares da sociedade: a 
burguesia ou o proletariado. A diferença entre 
eles está no fato de Kawamura trazer para o 
campo da produção brasileira sobre o tema a

possibilidade de uma profissão deixar de ser 
vista como um grupo homogêneo sujeito à 
mesma condição, embora isto apareça apenas 
como uma sinalização discreta em seu modelo 
analítico.

Essa mudança lenta no olhar ganha maior 
espaço nos trabalhos de Donnangelo, Falcão 
eDurand. Além de identificarem as profissões 
como internamente diversificadas, estes auto­
res enfatizavam uma concepção segundo a 
qual elas buscavam a constituição de arenas 
próprias na estrutura social brasileira, com 
interesses que poderiam caracterizar uma 
imagem mais estratificada da sociedade, di­
minuindo a ênfase na percepção bipolar das 
relações sociais.

A identificação da perda de autonomia, 
do aumento naburocratização das atividades, 
da deterioração nas condições de exercício 
profissional e da queda no número de profis­
sionais liberais assemelha-se à preocupação 
identificada em Nogueira. Embora as análises 
desses autores se diferenciem umas da outras, 
nos aspectos apontados elas permitem um 
agrupamento comum. Registram fatores que 
caracterizam alguma desprofissionalização, 
mas não vinculam isto a um processo de pro­
letarização.

Donnangelo estudou as formas de parti­
cipação do médico no mercado de trabalho, 
registrando a sua perda de autonomia e cres­
cente burocratização (já que as atividades es­
tavam sendo realizadas cada vez mais nos 
grandes hospitais e clínicas). Conforme ob­
servou, as diferentes situações de mercado 
dos médicos influenciavam de formas distin­
tas o seu posicionamento em relação à profis­
são, à autonomia profissional ou à melhoria 
das condições de trabalho.

A autora procurou articular uma concep­
ção que preservava a polarização da socieda­
de mas acentuava uma noção mais estratifica­
da. A análise sobre os médicos sugere uma 
imagem de sociedade ao menos tricotômica, 
em que eles aparecem como grupo interme­
diário, com interesses distintos daqueles da 
burguesia e do proletariado. Seu olhar voltou- 
se para o próprio grupo, para como atuam no
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mercado de trabalho, para sua situação em 
relação ao assalariamento, ao exercício liberal 
típico ou atípico, ao empresariamento da ati­
vidade e às formas compostas decorrentes das 
anteriores, para as suas avaliações subjetivas 
e suas ideologias profissionais. A determina­
ção econômica não é o central no enfoque, 
embora as determinações estruturais sejam 
consideradas importantes, principalmente no 
que diz respeito ao papel do Estado. Para a 
época, a análise de Donnangelo era uma das 
que melhor identificava o processo de estrati­
ficação interno às profissões de nível superior.

No estudo de Falcão sobre os advogados, 
vemos que estes e os bacharéis sempre estive­
ram ligados à nossa história econômica, polí­
tica e cultural, e que o mercado de trabalho e 
o ensino jurídicos não caminham de forma 
independente, estando associados à política e 
à economia, tanto na perspectiva conjuntural 
quanto estrutural.

Os bacharéis em Direito, e dentre eles os 
advogados, aparecem como um grupo que 
exerce atividades ligadas ao Estado desde a 
criação das escolas de Direito de Olinda e de 
São Paulo, logo após a Independência. Apesar 
dessa ligação com o Estado, formam um gru­
po separado da burguesia e do proletariado e 
se firmam como um segmento médio. Falcão 
enfatiza também a diferenciação interna à 
profissão. Sua imagem do corpo profissional 
reflete a percepção de que eles constituem um 
grupo estratificado e heterogêneo, embora 
esta diversificação seja classificada em ape­
nas dois aspectos: quanto ao setor (público ou 
privado) e quanto ao fato de a atividade ser ou 
não jurídica. Há, portanto, a construção de 
uma tipologiadequatro subgrupos, mantendo 
agrupadas ocupações com estruturas de car­
reira distintas, como as de juiz, promotor e 
advogado de órgão público. Seu enfoque re­
produz a força da profissão, que consegue 
preservar a obrigatoriedade do mesmo título 
superior e da mesma estrutura corporativa 
para todas estas carreiras na área do Direito.

Durand faz uma abordagem histórica da 
Arquitetura. M ostra a existência de duas 
orientações entre os arquitetos. Na mais anti­

ga, o arquiteto é visto como artista e humanis­
ta, ligado à arte e com capacidade de corrigir 
os “problemas” causados pela urbanização 
capitalista. Na mais recente, o arquiteto mos­
tra-se preocupado em reservar o mercado de 
projetos para si (juntamente com o engenhei­
ro), em melhorar o ensino e em enfatizar o 
lado técnico como o tipo ideal de Arquitetura. 
Poucos entram no mercado de trabalho como 
liberais; quase todos entram como assalariados.

Seu trabalho analisa o grupo internamen­
te, em sua heterogeneidade. Os arquitetos são 
apresentados como membros do segmento 
médio da sociedade que tentam se firmar 
como tal, e não em função da burguesia ou do 
proletariado. A perspectiva de Durand é críti­
ca em relação ao conteúdo ideológico do con­
ceito de profissão, questionando este ponto de 
partida analítico.

Nestes três últimos estudos pudemos ob­
servar como as profissões começam a ser 
focalizadas como grupos heterogêneos e 
como se consolidam como um espaço inter­
mediário na hierarquia social. Nas resenhas 
dos trabalhos de Nogueira, Pereira e Kawa- 
mura registramos um destes aspectos, mas é 
no segundo grupo de trabalhos que ambos os 
aspectos —  a diversificação interna das pro­
fissões e a consolidação dos segmentos mé­
dios profissionais, fenômenos que estavam se 
intensificando na sociedade brasileira —  se 
articulam.

A abordagem de Loyola sobre a prática 
médica diferencia-se daquelas que tipificam a 
produção da Sociologia das Profissões. A 
adoção de uma perspectiva que toma a fron­
teira entre ciência e religião como a constitui­
ção de um campo de conflitos sociais relacio­
nados com a posição dos grupos na estrutura 
de classes, leva a autora a ver o problema 
profissional como manifestação de lutas clas- 
sificatórias na hierarquia social brasileira, 
como um indicador de um tipo de conflito nas 
relações sociais. O problema profissional per­
de especificidade em seu olhar e ganha a 
dimensão da luta entre classes distintas ou 
entre grupos hierarquizados na estrutura so­
cial brasileira.
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Loyola identifica dois âmbitos de com­
petições: as disputas internas ao universo da 
cura do corpo, mais vinculado ao mundo pro­
fissional, e as disputas entre ciência e religião. 
Essas duas dimensões refletem a estratifica­
ção social tanto no campo científico quanto 
no religioso e reproduzem as segmentações da 
sociedade como um todo. Seu estudo submete 
a lógica profissional à posição social de seus 
praticantes. Ao focalizar a medicina oficial e 
a forma como os médicos se relacionam com 
os demais praticantes de curas e com sua 
clientela, a ênfase da autora recai na posição 
que cada um deles ocupa na estrutura da so­
ciedade. Seu interesse principal é analisar as 
relações sociais. As práticas de cura do corpo 
e do espírito materializam os conflitos ineren­
tes a tal estrutura social e condicionam as 
relações entre os médicos, os curandeiros e a 
clientela.

A perspectiva da autora foi inovadora 
nos estudos brasileiros sobre o tema porque 
dimensionava um campo de disputas que ex­
trapolava as fronteiras formais de uma profis­
são, determinadas pela divisão disciplinar ou 
pelo sistema de credenciamento. Sua aborda­
gem associou a estratificação interna das prá­
ticas da cura do corpo a uma hierarquização 
das práticas da cura do espírito, constituindo 
um campo de relações sociais, independente 
do acesso ou não ao diploma superior. Entre­
tanto, a amplitude de visão adotada e a forma 
como o objeto estudado foi construído leva­
ram a uma diminuição da percepção do pro­
cesso de diferenciação interna da medicina 
oficial.

O estudo de Marinho retoma as aborda­
gens mais características da Sociologia das 
Profissões. Traz, contudo, um olhar novo ao 
evidenciar a existência de conflitos entre as 
profissões de nível superior, ou seja, intra 
segmentos médios da hieraquia social, pelo 
monopólio de áreas do conhecimento e de 
exercício profissional. Além de reconhecer a 
existência deste espaço social, com interesses 
próprios, o autor transferiu a luta e o conflito 
para dentro das classes médias profissionais. 
Em sua análise, o Estado brasileiro aparece

mediando esse conflito através de sua força e 
capacidade decisória. Enfim, uma imagem 
das profissões liberais bem diferente daquela 
vigente na bibliografia anglo-saxã da época, 
segundo a qual a autonomia, o controle e a 
definição interna de seus problemas tipifica­
vam a força que as profissões possuíam para 
diferenciar-se das ocupações.

Os trabalhos da década de 90 acentuam 
a visão estratificada da estrutura social, estra­
tificação que se multiplica no mundo profis­
sional, seja entre as profissões, seja no interior 
de cada uma delas. Esta tendência pode ser 
observada tanto em análises de caráter mar­
xista quanto nas demais.

O artigo de Solange Simões reintroduz a 
problemática da relevância do econômico e 
do estrutural na análise das classes médias 
profissionais. Mostra a presença dos profis­
sionais de nível universitário assalariados no 
movimento sindical a partir do final da década 
de 70. Sua análise parte da perspectiva de 
classe e sua ênfase recai na produção. A autora 
rejeita tanto as visões que simplesmente apon­
tam para a proletarização desses profissionais 
quanto as que não consideram essa possibili­
dade. O essencial para ela são as diferentes 
“posições de classe” no interior da categoria 
ocupacional. O importante é a diferenciação 
dentro da categoria. Entre os engenheiros que 
estudou ela encontrou autônomos, assalaria­
dos e engenheiros em “posições contraditó­
rias de classe”, ou seja, gerentes, supervisores 
e não-gerentes.

Sua análise é de classe, o econômico e o 
estrutural são determinantes, mas a visão es­
tratificada está presente. Reconhece o espaço 
dos segmentos médios na sociedade e dá des­
taque à diferenciação dentro do grupo estuda­
do. Não considera a categoria como um grupo 
homogêneo que está ao lado da burguesia ou 
caminha “linearmente” para a proletarização, 
mas como um grupo que abrange os que estão 
em vias de se proletarizar, os que exercem 
alguma atividade de mando e os que estão em 
posições contraditórias entre o capital e o 
trabalho.

Barbosa focaliza os engenheiros minei­
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ros de uma abordagem contraposta à de Simões. 
Seu olhar vai contra a determinação econômi­
ca, mostrando a profissão como uma nova 
forma de estratificação social e os grupos 
profissionais, como grupos de poder dentro da 
sociedade. Neste aspecto, sua análise asseme­
lha-se às de Loyola e Marinho. Os engenhei­
ros, baseados em sua “autoridade cultural”, 
apresentam suas idéias como as melhores para 
a sociedade, ao mesmo tempo em que tentam 
se constituir como grupo profissional.

Esta forma de conceber os grupos profis­
sionais, como grupos de poder, enfatiza a 
relevância que o “capital cultural” adquire 
para eles. Os engenheiros de Minas Gerais 
são vistos como um grupo social lutando por 
uma “fatia” de poder na sociedade, envolvido 
num projeto coletivo de ascensão social. 
Constituir-se como grupo profissional faz 
parte desta estratégia. Contudo, os resultados 
positivos alcançados em um contexto sofre­
rão derrotas em outro, com o crescimento do 
poder dos economistas, grupo que tem um 
novo projeto para a sociedade.

Grün, estudando os gerentes paulistas, dá 
maior importância à representação simbólica. 
Observa como, no campo gerencial, a valori­
zação da competência profissional se conso­
lida, e que isso não se restringe ao mundo dos 
gerentes, influenciando a própria sucessão 
dos herdeiros nos grupos empresariais. Hoje, 
o herdeiro mais legítimo é aquele que tem 
competência e que está preparado para assu­
mir os negócios, criando-se, assim, um novo 
padrão de “patrão legítimo”: aquele que tem 
competência e propriedade. E a valorização 
do capital cultural juntamente com o capital 
econômico. Segundo o autor, a idéia de com­
petência atinge não só os empresários, mas 
toda a sociedade civil. A imprensa e a popu­
lação pedem governos profissionais. Os ge­
rentes conseguem levar a idéia de competên­
cia ao mundo burguês e à sociedade civil. O 
importante nesta análise é a ênfase na capaci­
dade do simbólico de criar diferenciações so­
ciais concretas.

Schwartzman e Balbachevsky, por sua 
vez, vêem os professores universitários como

uma profissão, diferentemente da concepção 
dominante na bibliografia da Sociologia das 
Profissões. Nesta literatura, predomina a vi­
são de que cada profissão possui no seu inte­
rior um segmento acadêmico voltado para a 
formação e reprodução de seu corpo profis­
sional, assegurando a obrigatoriedade do di­
ploma como um dos fatores para a garantia do 
monopólio e a distinção entre profissão e ocu­
pação. Segundo os autores, há no Brasil uma 
profissão acadêmica interna ao meio univer­
sitário e separada das demais atividades pro­
fissionais voltadas para o exercício prático no 
mercado. Além de traçarem este corte que 
separa o meio acadêmico do setor aplicado 
das profissões, eles dividem os professores 
universitários em três grupos com graus dife­
rentes de profissionalização.

A preocupação observada neste trabalho 
já  estábem distanciada daquele verificada nos 
estudos anteriores a 1985. As problemáticas 
da determinação do econômico, do espaço 
próprio das classes médias profissionais, da 
desprofissionalização e perda das caracterís­
ticas liberais cedem lugar a uma perspectiva 
que identifica como profissão a atividade as­
salariada, burocratizada, vinculada ao Estado, 
mas capaz de preservar o controle sobre a 
distribuição de diplomas universitários, via 
monopólios de saber, e de definir seus pró­
prios problemas e áreas de conhecimento es­
pecializado, garantidos pela autonomia inter­
na, pela qual somente os experts avaliam seus 
pares. Tal visão traz a segmentação profissio­
nal para dentro do meio acadêmico, tratado 
até então como mais homogêneo, refletindo o 
processo de diferenciação social decorrente 
do maior grau de estratificação nas classes 
médias profissionais.

Este debate tem uma característica dis­
tinta do anterior, que se centrava nos proble­
mas atingindo as profissões-modelo. A análi­
se da atividade acadêmica coloca a discussão 
na fronteira dos campos da Sociologia da 
Ciência e da Sociologia das Profissões, já  que 
o objeto é disputado pelo enfoque de ambas 
as especializações. No olhar de Marinho esta 
disputa aparece favorecendo a Sociologia da
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Ciência. Em Schwartzman e Balbachevsky, 
ela oscila entre os dois campos de conheci­
mento, e em Bonelli a balança favorece o 
enfoque predominante na Sociologia das Pro­
fissões.

A tipologia que Schwartzman e Balba­
chevsky fazem da estratificação na profissão 
acadêmica não capta as disputas internas ao 
campo, como ilustrado na análise de Loyola. 
Os três segmentos por eles identificados vi­
vem intensa lutaclassificatória, naqual os que 
obtêm pontuações mais baixas buscam negar, 
na prática, a legitimidade da posição daqueles 
que estabelecem tais avaliações. Embora os 
autores tratem a questão como um fato já  
decidido, ela pode ser vista como um processo 
de lutas e conflitos intraprofissionais em 
constante disputa.

Bonelli, uma das autoras deste ensaio 
bibliográfico, estuda os cientistas sociais no 
interior do sistema das profissões. Sua abor­
dagem inclui tanto o olhar de Marinho, enfa­
tizando o conflito entre as profissões, quanto 
o daqueles que apontam a estratificação den­
tro das profissões. O sistema das profissões 
articula a perspectiva micro da competição 
intraprofissional com a macro, da competição 
interprofissional. A noção sistêmica mais ca­
racterística da perspectiva funcionalista é cri­
ticamente revista com a introdução da análise 
histórica, da concepção interativa na relação 
entre os profissionais e as profissões, e do 
reconhecimento da existência de fatores ex­
ternos a este universo, que também são capa­
zes de promover mudanças em seu interior, 
como é o caso quando há avanços tecnológi­
cos, ou em função da ação do Estado ou de 
outros atores coletivos representando interes­
ses distintos.

No modelo que utiliza, o meio acadêmi­
co é visto como um segmento interno a cada 
profissão, e não como uma outra profissão. 
Este recorte identifica o poder profissional na 
manutenção do privilégio de monopolizar 
para algumas atividades a qualificação de ní­
vel superior, de controlar seu processo de 
credenciamento e sua capacidade de montar 
seus próprios quebra-cabeças científicos e in­

telectuais, bem como de decidir se eles estão 
sendo solucionados ou não.

Por meio dos estudos aqui comentados, 
procuramos mostrar como se desenvolveu o 
olhar analítico sobre as profissões na produ­
ção sociológica brasileira. Os primeiros enfo­
ques concebiam as profissões como grupos 
internamente homogêneos e se preocupavam 
com a sua desprofissionalização ou proletari- 
zação. Estes enfoques caminharam no sentido 
de reconhecer a existência de espaços pró­
prios para as classes médias profissionais, que 
se consolidam na hierarquia social do país, e 
de gradualmente identificar a heterogeneida­
de dos grupos profissionais. Concomitante- 
mente a este processo, observa-se o questio­
namento, dos conteúdos ideológicos do con­
ceito de profissão, a identificação das estraté­
gias profissionais de usurpação de poder e 
prestígio, a ênfase nos seus aspectos simbóli­
cos e o reconhecimento da relevância do ca­
pital cultural no mundo empresarial e na so­
ciedade como um todo. Os conflitos que no 
início do período analisado eram vistos como 
externos ao meio profissional migram radical­
mente para o seu interior. A proliferação dos 
segmentos profissionais em todos os estudos 
focalizados evidencia a crescente estratifica­
ção da estrutura social brasileira nesses últi­
mos 30 anos.

Além das mudanças na sociedade brasi­
leira, outros fatores condicionaram esse de­
senvolvimento dos enfoques sobre as profis­
sões. Um deles, que nos interessa destacar, é 
a influência da bibliografia internacional da 
Sociologia das Profissões, que já  vinha se­
guindo uma tendência semelhante à apontada 
aqui. O volume desta produção cresceu e di- 
versificou-se tanto nos países anglo-saxões 
quanto fora deles, multiplicándo-se as suas 
vertentes e consolidando-se a especialização.

Conclusões

Neste balanço da produção das Ciências 
Sociais brasileiras sobre as profissões de nível 
superior realizada entre 1960 e 1994 foram 
catalogados 144 trabalhos: 5 anteriores a
1970, 11 entre 1970 e 1974, 12 entre 1975 e
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1979, 25 entre 1980 e 1984, 52 entre 1985 e 
1989, 37 entre 1990 e 1994 e 2 sem data.4

O momento de maior produção no Brasil 
coincidiu com o período de intensificação das 
greves dos setores de classe média, que fervi­
lharam em 1985 e 1986. A busca de uma 
explicação sóciológica para o fenômeno arti- 
culou-se com as preocupações concretas com 
a perda de prestígio profissional, com a queda 
no padrão de vida e com o assalariamento das 
profissões de nível superior. Os estudos sobre 
greves neste período ressaltam que os princi­
pais atores desses movimentos foram os fun­
cionários públicos, principalmente nos seto­
res de saúde e educação, o que engloba médi­
cos e professores.s

As análises posteriores voltam-se mais 
para a intensificação do processo de estratifi­
cação intra ou interprofissional, que pode ter- 
se aguçado nessas experiências anteriores. A

diferenciação intragrupos, o peso das disputas 
classificatórias, a relevância do capital cultu­
ral e do simbólico, a usurpação e o monopólio 
do saber são preocupações intelectuais que se 
expandem muito nesse último período.

Hoje, já  não é mais o temor pelo fim da 
profissionalização ou a denúncia de seus pri­
vilégios que norteiam as investigações. Há 
um reconhecimento de que, apesar das suas 
estratégias de dominação ou do seu processo 
de assalariamento, as profissões consolida­
ram sua relevância e sua posição na estrutura 
ocupacional, tornando-se um objeto de estudo 
permanente, nos contextos de crise ou não. 
Cabe às Ciências Sociais investir na monta­
gem dos quebras-cabeças teóricos sobre o 
tema, de modo a buscar suas soluções.

(Recebido para publicação 
em julho de 1995)

Notas

1. O trabalho de Luiz Pereira trata do magistério primário com um enfoque profissional, 
embora esta seja uma atividade que não tem o curso superior como pré-requisito. A inclusão 
deste trabalho justifica-se porque ele difunde no Brasil a perspectiva desta especialização 
na Sociologia e porque, indiretamente, lida com o problema da definição das fronteiras do 
mundo profissional.

2. Acompilação de referências bibliográficas priorizou abibliotecadaFaculdadede Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da USP e as bibliotecas centrais da UFSCar, da Unesp de 
Araraquara e da Escola de Administração de Empresas da FGV-SP. O levantamento da 
produção de teses e dissertações evolveu, além dessas escolas, o acervo do Iuperj, do 
IFCS/UFRJ, do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional/ 
UFRJ e dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais da UFMG e da UFSC.

3. Revista Brasileira de Ciências Sociais (Anpocs); Dados (Iuperj); Novos Estudos (Cebrap); 
Tempo Social (Departamento de Sociologia da USP); Revista de Administração de Empre­
sas (Funação GetúliO Vargas); BIB -  Boletim Informativo e Bibliográfico de Ciências 
Sociais (Anpocs) e Ciências Sociais Hoje (Anpocs).

4. Em 1995, após a realização desta análise, foram concluídos ou divulgados outros 11 
trabalhos sobre as profissões no Brasil. Embora eles não tenham sido objeto de estudo aqui, 
todos foram incluídos na bibliografia em anexo. Há, portanto, 155 títulos relacionados na 
bibliografia organizada por profissões.

5. Os dados sobre os movimentos grevistas deste período estão disponíveis em Bonelli 
(1989).
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Resumo
Os Estudos sobre Profissões nas Ciências Sociais Brasileiras

O artigo faz um levantamento dos estudos sobre as profissões realizados pelas Ciências Sociais 
brasileiras nos últimos 30 anos, relacionando as mudanças na forma de se focalizar esta temática 
com o aumento da estratificação social no país. Foram catalogados 144 trabalhos sobre o 
assunto, dos quais 12 foram resumidos e analisados aqui. Estes trabalhos ilustram momentos 
diferentes do percurso da temática, ao longo das décadas de 60, 70, 80 e 90, centrando-se em 
profissões como as de advogado, médico, engenheiro, cientista social, docente universitário e 
arquiteto, além de abordarem questões mais gerais da problemática da profissionalização.

Abstract
Studies on the Liberal Professions Conducted Within the Brazilian Social Sciences

The article surveys studies on liberal professionals conducted in the Brazilian social sciences 
over the past thirty years and draws a relationship between the changes in how this topic has 
been approached and Brazil’s increasing social stratification. Twelve of the one hundred and 
forty-four catalogued studies are summarized and analyzed here. These studies illustrate 
different moments in the history of this research down through the 1960s, 1970s, 1980s and 
1990s. They focus on such professionals as attorneys, physicians, engineers, social scientists, 
university professors, and architects and also explore more general questions related to the issue 
of professionalization.
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